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Os seis primeiros anos de vida são uma 
fase decisiva do desenvolvimento infantil, 
que sofre um forte impacto da situação 
social, psicológica e econômica da criança. 
É nessa etapa da existência que a maior 
parte das conexões cerebrais se forma. Ao 
nascer, uma criança tem aproximadamente 
100 bilhões de neurônios. Essas células, 
porém, precisam se ligar umas às outras, 
formando espécies de redes, estruturas 
essenciais ao funcionamento cerebral. E 
elas se conectam impelidas pelos estímulos 
que a criança recebe do meio social. Daí 
a convicção entre as diferentes correntes 
científicas de que é absolutamente neces-
sário estimular o desenvolvimento nos 
primeiros anos – período da vida cheio de 
mudanças, em que há inúmeras “janelas 
de oportunidades”. Falta de estímulos ou 
estímulos inadequados significa perda de 
oportunidade, atraso no desenvolvimento, 
menor inteligência... Descuidar dessa etapa 
é, portanto, desperdiçar um gigantesco 
potencial humano.

Nessa fase, a criança precisa não apenas 
de apoio afetivo, alimentação e cuidados de 
saúde por parte da família, mas também 
dos estímulos necessários para que pos-
sa desenvolver suas habilidades lógicas, 
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musicais, motoras, emocionais, comunica-
tivas, lingüísticas e sociais. Ela precisa ser 
estimulada brincando, cantando, falando, 
convivendo com outras crianças e receben-
do atendimento adequado dos serviços 
públicos básicos. 

Por esse motivo, os estudiosos defen-
dem que, além do bom convívio no ambien-
te familiar, meninos e meninas entre zero 
e seis anos ganham muito em freqüentar 
creches e pré-escolas de qualidade, onde 
possam ser atendidos por profissionais 
especializados, capazes de fazer a ponte 
entre o que as crianças já sabem e o que 
elas podem conhecer e aprender, abrindo 
inúmeras possibilidades de crescimento 
intelectual, social e emocional.  

O problema é que o Brasil ainda está lon-
ge de cumprir essa missão. Menos de 40% 
do universo de 23,1 milhões de crianças de 
zero a seis anos freqüentam instituições de 
Educação Infantil. É muito pouco. Se lan-
çarmos um olhar para o grupo de zero a três 
anos, a situação é ainda pior. Do total de 
13 milhões de crianças nessa idade, pouco 
mais de 10% estão matriculadas em creches. 
Na faixa etária entre quatro e seis anos, o 
quadro é melhor, embora bem distante do 
ideal: cerca de 50% do total de 10 milhões 
de meninos e meninas nessa idade estão 
em instituições de pré-escola.

Que País queremos construir para nos-
sos filhos, netos e bisnetos? Queremos um 
Brasil para todos os brasileiros? Um Brasil 
capaz de oferecer oportunidades para que 
todas as pessoas, independentemente de 
classe social, raça, etnia, gênero ou religião, 
possam desenvolver suas potencialidades? 
Se sonhamos com esse modelo de Nação, 
não podemos descuidar da fase mais im-
portante da vida de uma criança. A fase 
em que muitas delas são obrigadas a passar 
horas a fio trancadas dentro de casa, sem 
qualquer assistência, enquanto suas mães 
e pais têm de pegar pesado no batente. A 
fase em que muitas acabam morrendo de 
fome ou, quando não acontece tamanha 
tragédia, ficam com o desenvolvimento 

comprometido por causa de doenças que 
poderiam ser evitadas ou de problemas de 
natureza psicológica, como a falta de rela-
ções afetivas saudáveis com os adultos. 

Seis meses de licença-maternidade

Estou cada vez mais convencida de 
que precisamos investir desde cedo nas 
nossas crianças, desde o momento em que 
elas ainda estão no ventre de suas mães, 
garantindo a todas as mulheres brasileiras 
acesso a um pré-natal, parto e pós-parto de 
qualidade. A etapa seguinte, a dos primei-
ros seis meses de vida do bebê, também 
merece uma atenção toda especial. Por 
isso, apresentei, em agosto de 2005, em 
parceria com a Sociedade Brasileira de 
Pediatria (SBP), projeto de lei prevendo 
a licença-maternidade de seis meses para 
as trabalhadoras da iniciativa privada em 
troca da concessão de incentivos fiscais às 
empresas que aderirem à idéia. A proposta 
ganhou o apoio da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

Quase dois anos se passaram desde 
esses primeiros passos e posso dizer, com 
certeza, que temos acumulado significati-
vas vitórias nessa caminhada. Enquanto o 
nosso projeto de lei não é aprovado pelo 
Senado Federal, constatamos que a idéia 
da licença de seis meses vem conquistando 
cada vez mais corações e mentes em todo o 
Brasil, despertando o interesse não apenas 
das trabalhadoras, mas também dos repre-
sentantes do Poder Público. 

Atualmente, contabilizamos 50 cidades 
onde a licença-maternidade ampliada é 
uma realidade para as funcionárias públi-
cas municipais. Em cinco estados – Amapá, 
Rondônia, Paraíba, Pernambuco e Ceará –, 
também existem leis nesse sentido, benefi-
ciando as trabalhadoras públicas estaduais. 
E em vários estados e municípios, as pro-
postas nessa direção estão prestes a virar 
lei. Temos, portanto, motivos de sobra para 
comemorar e seguir adiante. Felizmente, o 
nosso exército em prol do bem-estar das 
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mamães e de seus bebês só tem aumentado. 
Além dessa adesão cada vez maior nos es-
tados e municípios, recentemente tivemos 
o apoio do Ministro da Saúde, José Gomes 
Temporão, à nossa causa. Isso, sem dúvida, 
é uma conquista e tanto. 

Vínculo entre mãe e filho

Um dos principais objetivos da nossa 
proposta é reforçar os laços afetivos entre 
a mãe e o bebê, em particular, e entre a 
criança e sua família, de modo geral, nos 
seis primeiros meses de vida. A intenção 
é dar às mulheres a oportunidade de ficar 
em casa com seus filhos por mais tempo 
e às crianças o direito de desfrutar desse 
convívio maravilhoso com suas mães. 
Todos nós sabemos que são os olhares, os 
sons, os toques e as conversas entre mãe e 
filho que fazem com que a criança cresça 
com mais saúde, equilíbrio, confiança e 
auto-estima.

Os cientistas afirmam que esse forte 
vínculo afetivo entre a criança e sua família 
durante a primeira infância é uma poderosa 
ferramenta na prevenção da violência – mal 
que está corroendo a nossa sociedade, 
destroçando famílias, destruindo sonhos, 
roubando a infância de milhões de crianças 
brasileiras. Diversas pesquisas científicas 
vêm apontando para uma clara relação 
entre a falta de carinho, amor e atenção na 
primeira infância e o aparecimento de com-
portamentos violentos na fase adulta. Por 
esse motivo, os estudiosos têm defendido, 
com veemência, que precisamos incentivar, 
no Brasil, a cultura do afeto e do apego. 
Dar oportunidades para que cada criança 
brasileira possa conviver em um ambiente 
familiar tranqüilo, seguro e afetuoso pode 
efetivamente nos ajudar na terrível luta 
contra o crime organizado, o tráfico de 
drogas, a exploração sexual e a violência 
de modo geral. 

Lamentavelmente, hoje constatamos 
que no Brasil real, no Brasil das periferias 
das grandes cidades, das invasões, das 

moradias embaixo das pontes, crianças 
cada vez mais novas acabam sendo levadas 
para o mundo da criminalidade. Portanto, 
é urgente a tarefa de mudarmos esse cená-
rio, fazendo cumprir, na prática, o preceito 
constitucional da prioridade absoluta para 
a infância e a adolescência. E esse investi-
mento deve começar cedo, insisto. Somente 
assim vamos conseguir mudar o rumo da 
nossa história, vamos evitar, por exemplo, 
que tantos adolescentes acabem tendo um 
destino trágico em instituições como as 
Febens. 

O valor da Educação Infantil

Além da luta pela ampliação da licen-
ça-maternidade, precisamos brigar pela 
expansão da oferta da Educação Infantil 
e também pela melhoria da qualidade do 
ensino nos seis primeiros anos de vida 
das crianças. É direito inalienável de toda 
criança freqüentar uma boa creche, uma 
boa pré-escola, uma boa escola, enfim. E é 
dever do Estado oferecer o acesso à Edu-
cação de qualidade a todos os brasileiros. 
Vários estudos já mostraram o quanto o 
investimento em Educação Infantil traz 
benefícios para o desenvolvimento de uma 
Nação. Cada real investido nesse nível 
educacional representa, segundo os espe-
cialistas, sete reais de economia nas etapas 
seguintes. De acordo com o IPEA, cada 
ano de freqüência à pré-escola significa um 
aumento de 0,4 ano na escolaridade e uma 
redução de 0,5% na reprovação.

Por isso, durante as discussões em torno 
do Fundeb no Congresso Nacional, nós, da 
Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, em parceria 
com as organizações da sociedade civil na 
área da educação e da infância, lutamos 
tanto para incluir as creches nesse fundo 
que vai financiar todas as etapas da edu-
cação básica no Brasil. Conseguimos essa 
conquista para nossas crianças pequenas, 
mas a caminhada não terminou com a 
regulamentação do Fundeb. A batalha por 
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uma Educação Infantil de qualidade deve 
ser constante e precisa envolver todos os 
segmentos da sociedade e o Poder Público 
em suas três esferas de atuação.   

Para mudarmos a perversa face das de-
sigualdades sociais, da pobreza e da violên-
cia no Brasil, temos que oferecer às nossas 
crianças, desde cedo,  oportunidades de 
desenvolver a criatividade, de ouvir e con-
tar histórias, de dividir brincadeiras com 

os colegas, de mergulhar no maravilhoso 
mundo da magia, de ter uma convivência 
saudável, afetuosa e harmônica com suas 
famílias. Esse é o caminho que precisamos 
trilhar, lançando as bases para a constru-
ção de uma cultura de paz no nosso País, 
onde valores como o amor, o respeito e a 
solidariedade ocupem o lugar da violência, 
do ódio e da intolerância.
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